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Conjuntura Econômica



Variação real do PIB 
(em %)
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Fonte: Banco Mundial. 
Elaboração: DIEESE.
* Estimativa ** Previsão
Obs.: A série do mundo inclui Brasil e China

Fonte: IBGE. 
Elaboração: DIEESE.
Taxa acumulada em quatro trimestres (em relação ao mesmo período do ano 
anterior)

Brasil – trimestral (1º tri 2010 a 4º tri 2015) Brasil, mundo e China – anual (2008 a 2016)



Variação da Produção 
Física Industrial (em %)
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Fonte: FGV. 
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Evolução da Taxa de Juros Nominal e Real
Janeiro de 2008 a março de 2016 (em %) 
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IPCA Taxa Copom Taxa de juros real

10,36

Fonte: Banco Centrar do Brasil
Elaboração: DIEESE
Obs: a) Taxa de juros real calculada a partir do IPCA/IBGE.
b) IPCA por data-base do mês da reunião (12 meses anteriores)



INPC
(em % acumulados em 12 meses)

Fonte: Banco Central. 
Elaboração: DIEESE
Nota: (1): estimativa do Banco Central; posição em 13.05.2016; considerou-se as estimativas de mercado agregadas, 
editados pelo Bacen/Gerin. 

5,05

2,81

5,16

6,48

4,11

6,47
6,08 6,2

5,56
6,23

11,28

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 (1)

7,38
A estimativa 

para data-base 
de setembro é 

de 8,78%



Despesas e receitas do governo central
2010 a 2015 (em % do PIB)

Fonte: STN. 
Elaboração DIEESE
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Governos e variação da dívida - RS



Mercado de trabalho e renda



Evolução da taxa de desemprego aberto
Brasil – 2012 e 2016 (média móvel trimestral em % da PEA)
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Fonte: IBGE. Pnad Contínua
Elaboração: DIEESE
Nota: a taxa de desocupação do IBGE corresponde ao desemprego aberto, conforme classificação da OIT



Evolução mensal do estoque celetista
Brasil - jan/2012 a fev/2016 (em milhões de vínculos)

Fonte: MTPS. Caged. 
Elaboração: DIEESE
Obs: Contém as declarações fora de prazo. Dados extraídos em 01/04.

Evolução anual do saldo celetista
Brasil 2003 a 2015 (em milhares de vínculos)
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Admitidos e Desligados Acumulados em 12 Meses no Emprego Celetista
Brasil – jan/12 a mar/16 (em 1.000 pessoas)

Fonte: Caged. MTPS
Elaboração: DIEESE
Nota: Inclui as declarações fora do prazo para admissões e desligamentos. Data de acesso: 4/4/2016



Índice do estoque celetista segundo setor de atividade econômica 
Brasil - jan/12 a fev/16 (Jan/12=100)

Fonte: Caged. MTPS
Elaboração: DIEESE
Nota: (1) Inclui Agricultura, silvicultura, criação de animais, extrativismo vegetal. Obs: Contém as declarações fora de prazo. Dados extraídos em 01/04.
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Agricultura e pecuária(1)



Evolução da taxa de desemprego total
Regiões Metropolitanas – 2003 a 2015 (média anual em % da PEA)
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Taxa de Desemprego Aberto 
Países selecionados – 2003 a 2015 (em % da PEA)

Fonte: Cepal
Elaboração: DIEESE
Obs.: os dados do Brasil são da PME (IBGE)
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Relação salário admissão/salário desligamento
Brasil, fev/2003 a fev/2016 (em %)

Fonte: Caged. MTPS
Elaboração: DIEESE
Obs: Não contém as declarações fora de prazo. Dados extraídos em 31/03.
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Aumento real do salário mínimo
2003 a 2016 (em %)
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SM 2002: R$ 200,00
SM 2016: R$ 880,00

Valorização real de 
77,18%



Evolução dos índices de ocupação, rendimento médio e 
massa de rendimento

Brasil – mar/12 a jan/16 (média trimestral móvel – mar/12 = 100)

Fonte: IBGE. Pnad Contínua
Elaboração: DIEESE
Obs.: rendimento do trabalho principal



Distribuição de reajustes salariais em comparação com o INPC-IBGE
Brasil, 2003-2015 (em %)
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2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
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Acima do INPC-IBGE 83,3% 84,1% 85,0% 96,2% 91,5% 94,9% 93,4% 51,4%

Igual ao INPC-IBGE 12,8% 12,2% 12,5% 3,8% 8,5% 5,1% 6,6% 48,6%

Abaixo do INPC-IBGE 3,8% 3,7% 2,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Aumento Real Médio 1,15% 0,71% 1,43% 1,49% 1,72% 1,32% 1,35% 0,36%

-5%

-3%

-1%

1%

3%

5%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

A
u

m
e

n
to

 r
e

al
 m

é
d

io

R
e

aj
u

st
e

s 
ac

im
a,

 i
gu

ai
s 

e
 a

b
ai

xo
 d

o
 IN

P
C-

IB
G

E

Distribuição de reajustes salariais em comparação com o INPC-IBGE
Rio Grande do Sul, 2008-2015 (em %)



Trinta anos de greves – Brasil 1984 a 2013



Mudanças políticas



MP 726/16 e MP 727/16

• MEDIDA PROVISÓRIA Nº 726, DE 12 DE MAIO DE 2016.

Altera e revoga dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 
Ministérios.

• MEDIDA PROVISÓRIA Nº 727, DE 12 DE MAIO DE 2016.

Cria o Programa de Parcerias de Investimentos - PPI e dá outras 
providências.



Mudança na estrutura 
sindical

Não existe espaço vago na 
política

Sindicatos

Trabalhadores

Arrecadação



Indicadores da política gaúcha

Fonte: Augusto Oliveira (FEE)



Indicadores da política gaúcha

• Falta representação: os atores estão distantes do interesse público

• Falta governabilidade: os governos possuem dificuldade para alcançar 
acordos estáveis

• O aumento no número de partidos parlamentares é um desafio para 
a governabilidade

• Nunca a base governista precisou de tantos partidos para ser 
funcional



Política econômica



Evolução da Remuneração Média, do PIB e dos 
Lucros dos Bancos
(Base: INPC-IBGE dez/ 2015=100, em números índices)

Fonte: Banco Central, IBGE e RAIS 2014 (com estimativa de crescimento de 11,28% para 2015)

Elaboração:

Dieese - Rede Bancários



Previdência

"Você acha que os ricos brasileiros 
podem pagar mais impostos para 

garantir as aposentadorias de todos?"

“Você prefere pagar mais  imposto 
para cobrir a previdência, ou prefere 

que o governo diminua o gasto com os 
juros para cobrir a previdência? 

Pesquisa



Desonerações fiscais do ICMS por finalidade
Rio Grande do SulDESONERAÇÕES FISCAIS DO ICMS POR FINALIDADE

FINALIDADE/EXEMPLOS* VALOR NOMINAL (R$)
% DO ICMS
POTENCIAL

Agropecuário  (Leite, carne, frutas e hortaliças)  1.208.590.855 3,25%

Alimentação (Cesta Básica) 400.756.877 1,08%

Assistência Social 42.666.078 0,11%

Cultural ( LIC Estadual ) 101.382.076 0,27%

Ecológico  (Reciclagem – Coop e Indústria) 107.749.235 0,29%

Econômico  (Calçados, Móveis, Máquinas, Têxtil) 3.003.898.611 8,07%

Operacional  1.148.888.909 3,09%

Saúde  (Medicamentos) 58.115.850 0,16%

Setor Público 74.549.304 0,20%

Exportações / Lei Kandir 5.279.558.790 14,18%

Manutenção de Crédito 545.377.451 1,47%

Microempresas e EPPs  (Simples Gaúcho) 1.190.171.680 3,20%

Total 13.161.705.717 35,4%



Projetos na Câmara e Senado



Congresso Conservador tem 55 projetos que 
ameaçam a classe trabalhadora
• Redução da idade para início da atividade laboral de 16 para 14 anos (PEC 18/2011 –

Câmara); 

• Instituição do Acordo extrajudicial de trabalho permitindo a negociação direta entre 
empregado e empregador (PL 427/2015 – Câmara);

• Impedimento do empregado demitido de reclamar na Justiça do Trabalho (PL 948/2011 –
Câmara e PL 7549/2014 – Câmara);

• Prevalência do negociado sobre o legislado (PL 4193/2012 – Câmara);

• Prevalência das Convenções Coletivas do Trabalho sobre as Instruções Normativas do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE (PL 7341/2014 – Câmara);

• Livre estimulação das relações trabalhistas entre trabalhador e empregador sem a 
participação do sindicato (PL 8294/2014 – Câmara);



Congresso Conservador tem 55 projetos que 
ameaçam a classe trabalhadora
• PLS 87/10 e 30/15, que autorizam a terceirização nas atividades-fim das empresas, 

ambos em tramitação no Senado;

• Vedação da ultratividade das convenções ou acordos coletivos (PL 6411/2013 – Câmara);

• Regulamentação da PEC 81/2014, do trabalho escravo, com supressão da jornada 
exaustiva e trabalho degradante das penalidades previstas no Código Penal (PL 
3842/2012 – Câmara, PL 5016/2005 – Câmara e PLS 432/2013 – Senado);

• Estabelecimento do Simples Trabalhista criando outra categoria de trabalhador com 
menos direitos (PL 450/2015 – Câmara);

• Extinção da multa de 10% por demissão sem justa causa (PLP 51/2007 – Câmara e PLS 
550/2015 – Senado);

• Privatização de todas as empresas públicas (PLS 555/2015 – Senado). 



Perspectiva?



Levy, Barbosa e Meirelles: mais do mesmo

• Cortar e contingenciar gastos: tem pouca margem para ação de impacto.

• Mudanças de curto-prazo na Previdência: os sindicatos parecem não topar.

• Pagar dívidas: os governadores não aparentam ter como fazer.

• Ressuscitar a CPMF: o "pato" não topa.

• Ressuscitar os cassinos: a base evangélica não aceita.

• O fechamento de embaixadas africanas e caribenhas: não faz traz muitas modificações 
nos compromissos financeiros.

• Reduzir juros: não está no script do capital financeiro que assumiu a área econômica.

• Desvinculação de receitas (DRU): com impactos desastrosos sobre setores já combalidos, 
como saúde e educação, e dificuldades crescentes a partir do ano que vem.

• A longo prazo: câmbio valorizado, redução de juros e incentivar consumo e investimento.



Obrigada!
Iara Welle

Economista

Subseção FETRAFI | RS

iarawelle@dieese.org.br

A  LUTA CONTINUA
“Quando a gente diz: 'a luta continua', significa que

não dá para parar. O problema que a provoca está aí
presente. É possível e normal um desalento. O que
não é possível é que o desalento vire desencanto e

passe a imobilizar.
A expressão 'a luta continua' sublinha a continuidade
histórica. Quando estamos na luta, sentimos o gosto

de ver a utopia encarnada, o prazer, a alegria fabulosa
de fazer a escola pública popular.

A grande questão ao avaliarmos nossas ações é que
não se faz o que se quer, mas o que se pode. Uma das

condições fundamentais é tornar possível o que parece
não ser possível. A gente tem que lutar para tornar

possível o que ainda não é possível. Isto faz parte da
tarefa histórica de redesenhar e reconstruir mundo.”

Paulo Freire
Julho, 1991


